
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2748474 - MS (2024/0349707-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ERBE INCORPORADORA 037 S.A.
ADVOGADOS : WILSON SALES BELCHIOR - SP373659

WILSON SALES BELCHIOR - MS020233A
AGRAVADO : KENIA CAROLINE PEREIRA DO NASCIMENTO
ADVOGADOS : LUZIA GUERRA DE OLIVEIRA RODRIGUES GOMES - SP111577

RODOLFO DA COSTA RAMOS - SP312675
GABRIEL DE OLIVEIRA DA SILVA - SP305028

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. SISTEMA
FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. PROGRAMA MINHA CASA
MINHA VIDA. SOBRESTAMENTO DO FEITO.
IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO DE ORIGEM EM
CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DO STJ. SÚMULA
83/STJ. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão que conheceu do
agravo para conhecer em parte do recurso especial e, nessa
extensão, negar-lhe provimento, o qual foi manejado em face de
acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que anulou
sentença em ação de indenização por vícios construtivos no
âmbito do Programa Minha Casa, Minha Vida.
2. A decisão recorrida considerou desnecessário o prévio
requerimento administrativo para configuração do interesse de
agir e afastou a alegação de inépcia da inicial, permitindo a
produção de prova pericial para apuração dos vícios construtivos.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de
prévio requerimento administrativo e a alegada inépcia da inicial
impedem o prosseguimento da ação de indenização por vícios
construtivos.
4. A questão também envolve a análise da negativa de
prestação jurisdicional e a adequação da decisão recorrida à
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
III. Razões de decidir
5. O Tribunal de origem concluiu que a petição inicial atende aos
requisitos legais, permitindo a identificação do pedido e da causa
de pedir, além de possibilitar a defesa e o contraditório.
6. A ausência de prévio requerimento administrativo não impede
o reconhecimento do interesse de agir, conforme jurisprudência
consolidada do STJ.
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7. A decisão recorrida está em consonância com a
jurisprudência do STJ, não havendo violação aos arts. 489 e
1.022 do CPC/2015.
8. A aplicação da Súmula 83 do STJ é adequada, uma vez que a
decisão recorrida está alinhada com a orientação jurisprudencial
desta Corte.
IV. Dispositivo
9. Recurso improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da06/05/2025 12/05/2025
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .13 de maio de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2748474 - MS (2024/0349707-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ERBE INCORPORADORA 037 S.A.
ADVOGADOS : WILSON SALES BELCHIOR - SP373659

WILSON SALES BELCHIOR - MS020233A
AGRAVADO : KENIA CAROLINE PEREIRA DO NASCIMENTO
ADVOGADOS : LUZIA GUERRA DE OLIVEIRA RODRIGUES GOMES - SP111577

RODOLFO DA COSTA RAMOS - SP312675
GABRIEL DE OLIVEIRA DA SILVA - SP305028

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. SISTEMA
FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. PROGRAMA MINHA CASA
MINHA VIDA. SOBRESTAMENTO DO FEITO.
IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO DE ORIGEM EM
CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DO STJ. SÚMULA
83/STJ. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão que conheceu do
agravo para conhecer em parte do recurso especial e, nessa
extensão, negar-lhe provimento, o qual foi manejado em face de
acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que anulou
sentença em ação de indenização por vícios construtivos no
âmbito do Programa Minha Casa, Minha Vida.

2. A decisão recorrida considerou desnecessário o prévio
requerimento administrativo para configuração do interesse de
agir e afastou a alegação de inépcia da inicial, permitindo a
produção de prova pericial para apuração dos vícios construtivos.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de
prévio requerimento administrativo e a alegada inépcia da inicial
impedem o prosseguimento da ação de indenização por vícios
construtivos.

4. A questão também envolve a análise da negativa de
prestação jurisdicional e a adequação da decisão recorrida à
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
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III. Razões de decidir

5. O Tribunal de origem concluiu que a petição inicial atende aos
requisitos legais, permitindo a identificação do pedido e da causa
de pedir, além de possibilitar a defesa e o contraditório.

6. A ausência de prévio requerimento administrativo não impede
o reconhecimento do interesse de agir, conforme jurisprudência
consolidada do STJ.

7. A decisão recorrida está em consonância com a
jurisprudência do STJ, não havendo violação aos arts. 489 e
1.022 do CPC/2015.

8. A aplicação da Súmula 83 do STJ é adequada, uma vez que a
decisão recorrida está alinhada com a orientação jurisprudencial
desta Corte.

IV. Dispositivo

9. Recurso improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão da relatoria do
Ministro Marco Aurélio Bellizze, que negou seguimento ao recurso anteriormente
interposto nestes autos, e PETIÇÃO PET 01076275/2024.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao seu conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada deixou de se manifestar.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do
Código de Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que
resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente
lançados, motivo pelo qual mantenho a decisão recorrida pelos fundamentos
anteriormente expostos, os quais transcrevo para que passem a integrar a presente
decisão colegiada:

 

Trata-se de agravo interposto por Erbe Incorporadora 037 S. A. contra
decisão que inadmitiu o recurso especial manejado em face de
acórdão, prolatado pela Primeira Turma do Tribunal Regional Federal
da 3º Região, assim ementado (e-STJ, fls. 699-700):
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PROCESSUAL CIVIL. SFH. PROGRAMA MINHA CASA, MINHA
VIDA. VÍCIOS CONSTRUTIVOS. DANOS MATERIAIS E
MORAIS. INTERESSE DE AGIR. PRÉVIO REQUERIMENTO
ADMINISTRATIVO. PRESCINDIBILIDADE. DETALHAMENTO
DO PEDIDO. INÉPCIA DA INICIAL. INOCORRÊNCIA. PERÍCIA
TÉCNICA. JUNTADA DE CONTRATO DE FINANCIAMENTO
PELA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. POSSIBILIDADE.
ANULAÇÃO DA SENTENÇA. RECURSO PROVIDO.

1. Obstar a tutela jurisdicional somente porque a parte autora
não buscou, na esfera administrativa, obter tal ressarcimento,
poderia vir a causar vilipêndio não só aos princípios da
proporcionalidade e da razoabilidade, como também infirmar o
acesso à Justiça, assegurado no art. 5º, inc. XXXV, da
Constituição Federal pois, em última análise, acabaria por inibir
o particular de judicializar demandas de tal ordem. 

2. Conforme decidiu o Supremo Tribunal Federal “o acionamento
do Poder Judiciário não exige demonstração de prévia tentativa
frustrada de entendimento entre as partes: basta a
demonstração da necessidade da tutela jurisdicional, o que pode
ser feito, por exemplo, a partir ” (RE 631.240, Rel. Ministroda
narrativa de que um direito foi violado ou está sob ameaça
Roberto Barroso, j. em 03.09.2014).

3. A inicial permite a identificação do pedido e da causa de pedir.
Apresenta, também, correlação lógica e correta fundamentação,
indicação dos fatos e documentos essenciais.

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a
formulação de pedido genérico em relação ao dano material, na
impossibilidade de sua quantificação imediata.

5. O princípio constitucional do devido processo legal impõe que
se conceda aos litigantes o direito à produção de provas,
devendo facultar-se amplos meios para que se possa comprovar
os fatos que amparam o direito disputado em juízo.

6. Mesmo que na espécie os vícios sejam estruturais e comuns
às diversas unidades do conjunto imobiliário, há vícios
construtivos, apontados pela autora, específicos de sua unidade
habitacional, que tornam individualizado o seu pedido e podem
ser objeto de apuração no curso da instrução. Isso reforça a
necessidade de provimento jurisdicional, com a realização de
perícia técnica.

7. Reconhecer a carência da ação por “ ”, causaria sim efetivo
inadequação da demanda individual dano, mas à parte autora,
em flagrante violação ao contraditório, à ampla defesa e ao
devido processo legal.

8. Apelação provida. Sentença anulada.

Os embargos de declaração opostos em sequência foram rejeitados.
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Nas razões do apelo especial, com fundamento no art. 105, III, a, da
Constituição Federal, a recorrente apontou vulneração aos arts. 17,
319, IV, 489, § 1º, IV, e 1.022, II, parágrafo único e II, do CPC/2015.

Pleiteou, preliminarmente, a suspensão do processo, em virtude da
afetação do Tema 1.198/STJ.

Sustentou a ocorrência de negativa de prestação jurisdicional quanto
às teses de inespecificidade do pedido e de ausência de
demonstração do interesse processual.

Afirmou que os pedidos contidos na inicial seriam genéricos, não tendo
a autora da demanda especificado os alegados defeitos de
construção.

Aduziu que não houve a demonstração de interesse processual, em
virtude de não ter a autora comprovado que tentou a solução
administrativa do litígio.

Contrarrazões às fls. 798-810 (e-STJ).

O processamento do apelo especial foi inadmitido pela Corte de
origem, levando a insurgente a interpor o presente agravo (e-STJ, fls.
823-833), por meio do qual contesta a aplicação dos óbices apontados
na decisão de admissibilidade.

Contraminuta às fls. 837-841 (e-STJ).

Brevemente relatado, decido.

De início, não há como prosperar o pedido de sobrestamento do feito
em virtude da afetação do R Esp 2.021.665/MS (Tema 1.198/STJ).

Com efeito, a delimitação da controvérsia, no referido julgamento,
ocorreu nos seguintes termos: "Possibilidade de o juiz, vislumbrando a
ocorrência de litigância predatória, exigir que a parte autora emende a
petição inicial com apresentação de documentos capazes de lastrear
minimamente as pretensões deduzidas em juízo, como por exemplo:
procuração atualizada, declaração de pobreza e de residência, cópias
do contrato e dos extratos bancários" (ProAfR no R Esp n. 2.021.665
/MS, relator Ministro Moura Ribeiro, Segunda Seção, julgado em 

, DJe de ).2/5/2023 9/5/2023

No presente caso, não há discussão acerca de eventuais indícios de
litigância predatória. A discussão objeto do presente recurso especial
está centrada na questão relativa à inépcia da inicial, em virtude da
ausência de especificação dos pedidos formulados, bem como na falta
de interesse de agir, em decorrência da não demonstração de
tentativa de solução administrativa.

Assim, a situação em exame não versa sobre a controvérsia a ser
discutida no Tema 1.198/STJ, o que afasta a pretensão de suspensão
do processo.

Quanto à suposta negativa de prestação jurisdicional, é preciso deixar
claro que o acórdão recorrido resolveu satisfatoriamente as questões
deduzidas no processo, sem incorrer nos vícios de obscuridade,
contradição, omissão ou erro material com relação a ponto
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controvertido relevante, cujo exame pudesse levar a um diferente
resultado na prestação de tutela jurisdicional.

A propósito, o aresto vergastado consignou que "a inicial, portanto,
permite a identificação do pedido e da causa de pedir. Apresenta,
também, correlação lógica e correta fundamentação, indicação dos
fatos e documentos essenciais" .(e-STJ, fls. 707).

Constou, ainda, no acórdão que "obstar a tutela jurisdicional somente
porque a parte autora não buscou, na esfera administrativa, obter tal
ressarcimento, poderia vir a causar vilipêndio não só aos princípios da
proporcionalidade e da razoabilidade, como também infirmar o acesso
à Justiça, assegurado no art. 5º, inc. XXXV, da Constituição Federal
pois, em última análise, acabaria por inibir o particular de judicializar
demandas de tal ordem".

Do exposto, verifica-se que o Tribunal regional se manifestou de
forma expressa e fundamentada acerca das questões controvertidas,
declinando as razões pelas quais concluiu pela presença do interesse
de agir, bem como pela inexistência da alegada inépcia da exordial.

Nesse contexto, não se constata a propalada ofensa aos arts. 489 e
1.022 do CPC/2015, mas o mero inconformismo com o resultado do
julgamento, o que não se confunde com negativa de prestação
jurisdicional.

A título exemplificativo:

[...]

Concernente à alegada necessidade de comprovação de tentativa de
solução administrativa do litígio, verifica-se que o Tribunal a quo foi
peremptório em afirmar que a autora encaminhou notificação à Caixa
Econômica Federal, comunicando a existência de falhas construtivas
no imóvel, não tendo, contudo, obtido nenhuma resposta. Consignou,
ainda, que a apresentação de contestação, pelas rés, demonstraria a
resistência ao pedido autoral, o que também revelaria o interesse de
agir.

Nas razões do recurso especial, a parte não se insurgiu
especificamente contra os referidos fundamentos, o que enseja a
aplicação da Súmula 283 da Suprema Corte.

Oportunamente: 

[...]

Por fim, é importante ponderar que a petição inicial que permite aferir a
causa de pedir e o pedido e que possibilita a defesa e o contraditório
da parte ré não pode ser considerada inepta.

A esse respeito:

[...]

No caso dos autos, a segunda instância, ao cassar a sentença,
consignou que a exordial apresenta correlação lógica e correta
fundamentação, além da indicação dos fatos e da apresentação dos
documentos essenciais, permitindo a identificação do pedido e da
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causa de pedir. Salientou, também, que a autora detalhou os supostos
danos aferidos no imóvel, que consistiriam em (e-STJ, fls. 692-6939):

Os danos observados no imóvel foram assim detalhados (ID
275821313, p. 3/4):

"Vazamento na tubulação de gás, que inclusive inviabilizou a
utilização do gás encanado por risco de explosões, de modo que
a autora teve que colocar o botijão de gás dentro do imóvel;

Rachadura nas lajes e paredes, o que tem ocorrido de forma
progressiva e em grandes proporções, comprometendo inclusive
a estrutura do imóvel;

Comprometimento dos gessos, com efeito, o gesso da cozinha e
sala do imóvel da requerente estão comprometidos, podendo
desabar a qualquer momento;

Pisos rachados em toda a casa. Também há problemas de
nivelação com os pisos, principalmente quanto a caída d ́água;
Infiltrações em todos os cômodos da casa, o que causa acúmulo
de agentes nocivos (ácaros e fungos), colocando em risco a
integridade física, saúde da autora e seus familiares, além de
abalar a estrutura do imóvel;

O esgoto da residência retorna aos ralos; Problemas no
abastecimento de água, com reiterados episódios de faltas de
abastecimento de água na residência, pois as caixas d’águas
colocadas para abastecer os apartamentos não conseguem
fazer vazão a todos os litros de sua capacidade, dado o modo
que foram instaladas;

Possibilidade de problemas gravíssimos quanto a estrutura do
edifício atingindo o apartamento da autora."

A demandante salientou, também, que “os danos poderão ser
constatados de forma técnica e específica quando da realização
da perícia no imóvel, já pleiteada na ”. exordial.

Desse modo, fica claro que o entendimento firmado pela origem não
diverge da orientação jurisprudencial desta Casa, o que enseja a
aplicação da Súmula 83/STJ.

Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer em parte do
recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no
prosseguimento do feito, caracterizada pela apresentação de recursos
manifestamente inadmissíveis ou protelatórios contra esta decisão,
ensejará a imposição, conforme o caso, das multas previstas nos arts.
1.021, § 4º, e 1.026, § 2º, do CPC/2015.

 

A Súmula 83 desta Corte estabelece que "[n]ão se conhece do recurso
especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo
sentido da decisão recorrida".
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Na hipótese dos autos, a postura do Tribunal de origem amolda-se às
orientações jurisprudenciais desta Corte sobre o tema de fundo ora discutido. É o
que se extrai, por exemplo, dos seguintes precedentes:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DANOS
MORAIS E MATERIAIS. SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO.
PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA. VÍCIOS CONSTRUTIVOS.
SOBRESTAMENTO DO FEITO EM RAZÃO DO TEMA N. 1.198/STJ.
NÃO CABIMENTO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC
INEXISTENTE. INCONFORMISMO. INÉPCIA DA INICIAL. NÃO
OCORRÊNCIA. REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ. PRÉVIO
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. DESNECESSIDADE. SÚMULA
N. 83/STJ.

1. A hipótese dos autos se mostra impertinente com o Tema n. 1.198
/STJ para fins de acolher o pedido de suspensão do processo, visto
que o repetitivo cuida da específica questão da litigância predatória e o
poder de cautela do juiz para requerer documentação complementar
para afastar a ocorrência do abuso processual, o que nem de perto
toca a hipótese dos autos, que está centrada na inépcia da inicial em
virtude da ausência de especificação dos pedidos formulados e na
falta de interesse de agir, por ausência de prévio pedido administrativo.

2. Inexiste a alegada violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC, visto que
o Tribunal de origem efetivamente enfrentou a questão levada ao seu
conhecimento, qual seja, o afastamento da inépcia da inicial e
ausência de interesse de agir declarada pelo juízo, no que concluiu a
Corte de origem que não pode ser exigida a prévia tentativa de
solução administrativa do litígio, bem como que a petição inicial atende
aos requisitos legais.

3. O inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua
pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.

Precedentes.

4. A instância ordinária, ao cassar a sentença, reconheceu que a
petição inicial apresenta correlação lógica e fundamentação adequada,
com a indicação dos fatos e a apresentação de documentos
essenciais, permitindo a identificação do pedido e da causa de pedir,
além de destacar que o detalhamento dos vícios construtivos será
verificado por meio da prova pericial requerida, e que o interesse de
agir nasce ante existência de notificação à CEF, comunicando as
falhas construtivas no imóvel, sem, contudo, obter resposta, bem como
ante a resistência à pretensão autoral. A alteração das conclusões do
acórdão recorrido esbarram no óbice da Súmula n. 7/STJ.

5. "Em se tratando de ação que versa sobre o reconhecimento de
vícios construtivos, não constitui requisito para a aferição do interesse
processual a comprovação do encaminhamento de requerimento
administrativo daquilo que se postula judicialmente" (AgInt no AREsp
n. 2.711.674/MS, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJEN de 

).20/12/2024

Documento eletrônico VDA47229334 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 05/05/2025 16:10:32
Código de Controle do Documento: d3aa5d91-ffec-4afb-b1e1-31c1a638b283



Agravo interno improvido.

(AgInt no AgInt no AREsp n. 2.672.968/SP, relator Ministro Humberto
Martins, Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)17/3/2025 20/3/2025

 

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
INDENIZAÇÃO. VÍCIOS CONSTRUTIVOS. MINHA CASA MINHA
VIDA. TEMA N. 1.198 DO STJ. SUSPENSÃO. INDEFERIMENTO.
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489, § 1º, E 1.022 DO CPC. PRESCRIÇÃO
DECENAL. RESPONSABILIDADE CONTRATUAL. INEXISTÊNCIA.
INÉPCIA DA INICIAL. SÚMULA N. 7 DO STJ. FALTA DE INTERESSE
DE AGIR. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA N. 7 DO STJ.
MULTA. 1.021, § 4º, DO CPC. NÃO CABIMENTO. DECISÃO
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. O Tema n. 1.198 trata da possibilidade de o juiz exigir que a parte
autora emende a petição inicial com documentos mínimos que
sustentem suas pretensões. No caso, o acórdão recorrido concluiu que
a petição inicial cumpre integralmente os requisitos legais,
apresentando, de forma clara, a causa de pedir e os pedidos, além de
especificar os vícios construtivos no imóvel, evidenciando a
consistência das alegações e o cumprimento dos pressupostos legais
para apreciação do mérito.

2. Inexistem os vícios elencados nos arts. 489 e 1.022 do CPC, sendo
forçoso reconhecer que a pretensão recursal ostenta caráter

.nitidamente infringente, visando rediscutir matéria que já foi analisada

3. A jurisprudência consolidada desta Corte estabelece que os vícios
construtivos em imóveis configuram descumprimento contratual,
ensejando a aplicação do prazo prescricional decenal.

4. A revisão das conclusões sobre o interesse de agir e a regularidade
da petição inicial demandaria o reexame do conjunto fático-probatório,
vedado pela Súmula n. 7 do STJ.

5. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC não é
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do
desprovimento do agravo interno em votação unânime.

6. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios
termos.

7. Agravo interno não provido.

(AgInt no AgInt no AREsp n. 2.712.696/MS, relator Ministro Moura
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)17/3/2025 20/3/2025

 

 

Dessa forma, torna-se irrepreensível a decisão agravada que fez incidir
na espécie a Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça em razão da compatibilidade
e da sintonia do acórdão recorrido com a jurisprudência desta Corte. Nesse sentido:
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"[o] recurso especial interposto contra acórdão que decidiu em consonância com a
jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça esbarra no óbice
da Súmula n. 83 do STJ" (AgInt no AREsp n. 2.020.707/RJ, relator Ministro Moura
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJEN de ).17/2/2025 20/2/2025

 
Ademais, de há muito se firmou o entendimento no sentido de que "A

falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido
acarreta o não conhecimento do recurso." (AgInt no AREsp n. 2.423.648/PE, relator
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)11/11/2024 13/11/2024

Com efeito, presente na decisão agravada fundamento fático ou jurídico
que sustente, por si, o resultado impugnado, mostra-se destituído de utilidade o
exame das teses recursais relativas aos demais aspectos, já que, mesmo que
acolhidas, não alterarão o que decidido.

Cuida-se de entendimento consagrado desde a edição da Súmula 283
pelo Supremo Tribunal Federal, segundo a qual: "É inadmissível o recurso
extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento
suficiente e o recurso não abrange todos eles."

Nestes autos, observa-se que a questão discutida não foi impugnada
pela parte agravante, a indicar que a decisão agravada remanescerá hígida mesmo
que afastados os aspectos salientados no recurso, de modo que o recurso não pode
ser conhecido.

Manifesto meu voto, portanto, pelo  do presente agravonão provimento
interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.748.474 / MS
Número Registro: 2024/0349707-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50014888320184036003

Sessão Virtual de  a 06/05/2025 12/05/2025

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ERBE INCORPORADORA 037 S.A.
ADVOGADOS : WILSON SALES BELCHIOR - SP373659

WILSON SALES BELCHIOR - MS020233A
AGRAVADO : KENIA CAROLINE PEREIRA DO NASCIMENTO
ADVOGADOS : LUZIA GUERRA DE OLIVEIRA RODRIGUES GOMES - SP111577

RODOLFO DA COSTA RAMOS - SP312675
GABRIEL DE OLIVEIRA DA SILVA - SP305028

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SISTEMA 
FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ERBE INCORPORADORA 037 S.A.
ADVOGADOS : WILSON SALES BELCHIOR - SP373659

WILSON SALES BELCHIOR - MS020233A
AGRAVADO : KENIA CAROLINE PEREIRA DO NASCIMENTO
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ADVOGADOS : LUZIA GUERRA DE OLIVEIRA RODRIGUES GOMES - SP111577
RODOLFO DA COSTA RAMOS - SP312675
GABRIEL DE OLIVEIRA DA SILVA - SP305028

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos06/05/2025 12/05/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 12 de maio de 2025
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